
LEI Nº 2.681, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a criação do Condomínio Industrial Municipal e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas, faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica autorizada a criação do Condomínio Industrial
Municipal, destinado à instalação de empresas industriais, de
transformação, logística, tecnologia, prestação de serviços industriais
e atividades correlatas.

Art. 2º – São objetivos do Condomínio Industrial:
I – promover o desenvolvimento econômico local;
II – gerar emprego e renda;
III – ampliar a arrecadação municipal;
IV – incentivar a instalação de micro, pequenas e médias

indústrias;
V – fortalecer cadeias produtivas regionais;
VI – estimular a inovação tecnológica e a sustentabilidade

ambiental.

Art. 3º – O Condomínio Industrial poderá ser implantado em
área definida pelo Poder Executivo Municipal, observadas:

I – as normas urbanísticas;
II – o Plano Diretor Municipal;
III – a legislação ambiental vigente;
IV – os estudos de impacto de vizinhança, quando exigidos.

Art. 4º – O Município poderá implantar ou viabilizar:
I – vias de acesso;
II – rede de água;
III – rede de energia elétrica;
IV – iluminação pública;
V – drenagem pluvial;
VI – internet e telecomunicações;
VII – sistema de tratamento de resíduos;
VIII – portaria e segurança compartilhada.

Art. 5º – Poderão instalar-se no Condomínio Industrial
empresas que:

I – estejam regularmente constituídas;
II – possuam licenciamento ambiental quando exigido;



III – desenvolvam atividades compatíveis com o zoneamento municipal;
IV – gerem empregos diretos no município.

Art. 6º – O Poder Executivo poderá conceder:
I – cessão ou venda subsidiada de lotes;
II – redução ou isenção temporária de tributos municipais, conforme legislação específica;
III – apoio técnico para licenciamento;
IV – capacitação de mão de obra em parceria com instituições de ensino.

Art. 7º – A administração do Condomínio Industrial poderá ser exercida:
I – pelo Município;
II – por associação de empresários;
III – por entidade gestora constituída para essa finalidade.

Art. 8º – As áreas de circulação, infraestrutura, segurança e serviços compartilhados constituirão patrimônio de
uso comum do Condomínio Industrial. O conceito de condomínio industrial como conjunto de empresas autônomas
compartilhando infraestrutura comum já é adotado em diversas legislações municipais brasileiras.

Art. 9º – As empresas instaladas deverão adotar medidas de:
I – controle ambiental;
II – gestão de resíduos;
III – uso racional de água;
IV – eficiência energética.

Art. 10 – O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no prazo de até 180 dias após sua publicação.

GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 28 de setembro de 2026.

Marcelo Rabello Neves
Presidente

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 05, de 28 de setembro de 2026.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, NO USO DAS  ATRIBUIÇÕES
QUE LHE SÃO CONFERIDAS  PELA  LEGISLAÇÃO  EM V IGOR,

RESOLVE:

Art. 1º – Divulgar, em caráter provisório, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara Municipal, relativo ao 2° Quadrimestre
de 2026 (referente aos meses de maio, junho, julho e agosto de 2026), em cumprimento ao que dispõe a Lei Complementar
n° 101, de 2000.

Art. 2º – Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de São José do Vale do Rio Preto, em 28 de setembro de 2026.

MARCELO RABELLO NEVES

Presidente da Câmara Municipal




